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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 9ª Reunião Ordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito (19/07/2018), às onze horas (11h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 9ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e os Procuradores de Justiça Antônio Areccipo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Walber José Valente de Lima, Dennis Lima Calheiros, Vicente Felix Correia, José Artur Melo, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Valter José de Omena Acioly, Denise Guimarães de Oliveira e Luiz Albuquerque de Medeiros Filho. Ausentes, justificadamente, por se encontrarem em gozo de férias os Procuradores de Justiça Dilmar Lopes Camerino e Marcos Méro. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 8ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, a ata foi aprovada por unanimidade, abstendo-se de votar o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça em razão de não ter estado presente na reunião transata. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 1383/2018 (Apenso ao Proc. PGJ 2588/2009). Interessado: Fábio Vasconcelos Barbosa, Promotor de Justiça. Assunto: Encaminhamento de recurso contra decisão prolatada pelo Procurador-Geral de Justiça nos autos do Proc. PGJ 2588/2009. Após a leitura, o Presidente propôs a inserção das seguintes matérias em pauta: 2. Proc. PGJ n. 1843/2018. Interessado: Diretoria de Programação e Orçamento. Assunto: Encaminhamento da proposta orçamentaria do Ministério Público de Alagoas relativa ao exercício de 2019; 3. Concessão da Medalha Mérito do Ministério Público do Estado de Alagoas ao Promotor de Justiça George Sarmento Lins Júnior. Posta em votação, a proposição de inclusão de matérias novas na ordem do dia foi acolhida pelos demais Procuradores de Justiça. Ato contínuo o Colegiado, após sugestão do Presidente, decidiu inverter a ordem do dia, com a finalidade de iniciar os trabalhos a partir do item 3, momento em que o Procurador-Geral de Justiça informou que nesta semana recebeu o pedido de aposentadoria do Promotor de Justiça George Sarmento Lins Júnior. Enalteceu a atuação do referido membro, destacando sua preparação técnica. Afirmou que a concessão da honraria constitui uma forma de homenagear o douto Promotor de Justiça que por mais de 30 (trinta) anos exerceu com honra as funções ministeriais. Posta em votação, o colegiado, por unanimidade, aprovou a concessão da Medalha Mérito do Ministério Público do Estado de Alagoas ao Promotor de Justiça George Sarmento Lins Júnior. Com a Palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá louvou a iniciativa da concessão da honraria ao homenageado. Quanto ao item 2, o Presidente informou que o processo trata sobre a proposta orçamentária do Ministério Público de Alagoas para o exercício de 2019. Afirmou que a referida proposta foi elaborada conjuntamente com a Diretoria de Programação e Orçamento da Procuradoria Geral de Justiça. Asseverou que a proposta orçamentária apresentada prevê um acréscimo de 14% (quatorze por cento) em relação ao orçamento do exercício anterior. Posta em discussão a matéria, o Egrégio Colegiado, à unanimidade, aprovou a proposta orçamentária para o exercício de 2019, no valor de R$ 177.292.000,00 (cento e setenta e sete milhões, duzentos e noventa e dois mil reais). Quanto ao item 1, o Presidente se declarou impedido em razão de ter sido o prolator da decisão vergastada e passou a presidência da sessão ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional. Com a palavra, o Presidente afirmou que a matéria versa sobre recurso interposto pelo Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa contra decisão proferida nos autos do Proc. PGJ n. 2.588/2009. Registrou a presença da Advogada Renata de Andrade Melo, defensora do interessado, e passou a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, relator do processo. Ato contínuo, o relator informou que seu voto fora distribuído previamente a todos os integrantes do colegiado, bem como ao interessado e à sua defesa técnica. Fez a leitura da ementa da sua manifestação, destacou a correção da decisão questionada e votou pelo não provimento do recurso. Foi concedida a palavra à defensora do interessado para que, querendo, sustentasse oralmente suas razões. Em seguida, a defensora do interessado ocupou a tribuna e disse que não faria uso da palavra, tendo informado que seu interesse consistia em conhecer o resultado do julgamento. Após ampla discussão, o colegiado, por unanimidade, aprovou o voto do relator no sentido de conhecer do recurso e negar o seu provimento. O Excelentíssimo Presidente proclamou o resultado do julgamento e, logo após, intimou a defensora da decisão do Egrégio colegiado. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Não havendo comunicações, agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinaturas dos Excelentíssimos Senhores Presidentes da Reunião.
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